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A C Ó R D Ã O

HABEAS CORPUS N.º 2011057-02.2014.815.0000 – 1º Tribunal do 
Júri da Comarca da Capital
RELATOR: Des. Carlos Martins Beltrão Filho
IMPETRANTE: Paula Frassinete Henriques da Nóbrega
PACIENTE: Thayron Anderson da Silva

HABEAS  CORPUS. HOMICÍDIO.  PRISÃO.
ALEGADO EXCESSO DE PRAZO.  SUPERVENIENTE
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  INTELIGÊNCIA  DA
SÚMULA N° 21 DO STJ.  ORDEM PREJUDICADA. 
 
Tendo sido prolatada sentença de pronúncia resta
superado o aludido constrangimento ilegal. 

V  I  S  T  O  S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados,

A C O R D A a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, em harmonia com o parecer da Procuradoria
da Justiça, em julgar prejudicada a ordem.

RELATÓRIO

Trata-se de ordem de habeas corpus impetrado pela Belª.
Paula Frassinete Henriques da Nóbrega, em favor de Thayron Anderson da
Silva, qualificado na peça inicial, alegando suposto constrangimento ilegal na
manutenção da prisão do paciente, proveniente do Juízo de Direito do 1º
Tribunal do Júri da Comarca da Capital, em razão do excesso de prazo (fls.
02/08).

Narra a inicial que o paciente se encontra preso desde 15
de janeiro de 2013, tendo requerido liberdade provisória,  pro excesso de
prazo, mas foi a mesma denegada.

Informações da autoridade coatora às fls. 42/43, com a
ressalva de que foi prolatada sentença de pronúncia, a qual transitou em
julgado, e que o processo se encontra aguardando a confecção de relatório
para inclusão dos autos em reunião ordinária.
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Instada  a  se  pronunciar,  a  d.  Procuradoria  da  Justiça,
ofertou parecer às fls. 45/47 opinando pela denegação da ordem.

Conclusos  os  autos, coloquei-os  em  mesa  para
julgamento.

É o relatório.

VOTO

Pleiteia  a  impetração  mandamental  a  concessão  do
remédio heroico, com o escopo de cessar a violação à liberdade do paciente,
em decorrência de constrangimento ilegal por excesso de prazo que alega
não ter dado causa.

A  respeito  da  irresignação  do  impetrante,  percebe-se  a
desnecessidade  de  verificar  a  procedência  dos  argumentos  expostos  no
mandamus,  uma  vez  que o  pedido  perdeu  o  objeto,  pois,  consoante  se
depreende  das  informações  prestados  pelo  Magistrado  de  1º  grau,  já  foi
prolatada sentença de pronúncia, tendo havido, inclusive, trânsito em julgado
da mesma. 

E já se encontra sumulado no Superior Tribunal de Justiça
que, vindo o acusado a ser pronunciado, prejudicado estará o argumento de
coação ilegal  da prisão por excesso de prazo para o término da instrução
criminal. Vejamos:

Súmula n° 21 do STJ - “Pronunciado o réu, fica
superada a alegação do constrangimento ilegal
da prisão por excesso de prazo na instrução.”

Nesse sentido, encontra-se na jurisprudência do STJ:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  Tentativa  de
homicídio  qualificado.  Mantença da segregação
cautelar na decisão de pronúncia. Requisitos do
art.  312  do  CPP.  Fundamentação  idônea.
Excesso  de  prazo.  Não  ocorrência.  Réus
pronunciados. Súmula nº 21 do STJ. Recurso em
habeas corpus não provido 1. […]. 4.  Não se
configura excesso de prazo para o término
da  instrução  criminal,  visto  que  os  réus
foram pronunciados. Incidência da Súmula
nº  21  STJ:  "pronunciado  o  réu,  fica
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superada  a  alegação  do  constrangimento
ilegal  da  prisão  por  excesso  de  prazo  na
instrução". 5. Recurso em habeas corpus não
provido.  (STJ;  RHC  49.260;  Proc.
2014/0154646-0;  RS;  Sexta  Turma;  Rel.  Min.
Rogério Schietti  Cruz; DJE 29/09/2014). Grifos
nossos.

HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO  ORDINÁRIO.
IMPOSSIBILIDADE.  RESPEITO  AO  SISTEMA
RECURSAL  PREVISTO NA  CARTA MAGNA.  NÃO
CONHECIMENTO.  1.  […]  Homicídio  qualificado.
Excesso de prazo. Encerramento da fase do
judicium accusationis. Pronúncia. Eventual
delonga  superada.  Súmula  nº  21/STJ.
Ausência  de  desídia  da  autoridade
judiciária. Observância  ao  princípio  da
razoabilidade.  Coação  ilegal  não  demonstrada.
1.  Pronunciado  o  réu,  fica  superada
eventual delonga em sua prisão decorrente
de  excesso  de  prazo  na  finalização  da
primeira  etapa  do  processo  afeto  ao  júri
(judicium  accusationis),  consoante  o
enunciado  nº  21  da  Súmula  desta  corte
superior de justiça. […] 3. Habeas corpus não
conhecido.  (STJ;  HC  251.871;  Proc.
2012/0173920-0;  PE;  Quinta  Turma; Rel.  Min.
Jorge Mussi; DJE 29/09/2014). Grifos nossos.

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO
ORDINÁRIO.  DESCABIMENTO.  TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO, AMEAÇA, LESÃO CORPORAL LEVE,
PORTE ILEGAL DE ARMA DE USO RESTRITO COM
NUMERAÇÃO  RASPADA.  EXCESSO  DE  PRAZO.
COMPLEXIDADE DO FEITO.  MAIS DE UM RÉU.
NECESSIDADE  DE  EXPEDIÇÃO  DE  CARTAS
PRECATÓRIAS PARA OITIVA DE TESTEMUNHAS.
SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA  PROFERIDA.
SÚMULA  N.  21/STJ.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL.  HABEAS  CORPUS
NÃO CONHECIDO. […] Ademais,  foi proferida
sentença  de  pronúncia  em  13.12.2012,
encontrando-se  o  feito  aguardando  o
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julgamento  perante  o  tribunal  do  júri,
marcado para 24.7.2014. Dessa forma, não
há  falar  em  constrangimento  ilegal  por
excesso de prazo, nos termos do verbete n.
21 da Súmula desta corte.  Habeas corpus
não  conhecido.  (STJ;  HC  281.745;  Proc.
2013/0371537-0; SP;  Sexta  Turma; Relª  Desª
Conv. Marilza Maynard; DJE 27/06/2014). Grifos
nossos.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
Homicídio qualificado.  Excesso de prazo para
a  formação  da  culpa.  Alegação  superada.
Superveniência  de  decisão  de  pronúncia.
Prejudicialidade.  Ausência  dos  requisitos  da
prisão processual. Tese não ventilada perante o
tribunal de origem na inicial do habeas corpus.
Impossibilidade  desta  corte  incorrer  em
supressão  de  instância.  Pedido  não  conhecido.
(STJ; RHC 48.287; Proc. 2014/0123289-0; MT;
Quinta  Turma;  Relª  Minª  Laurita  Vaz;  DJE
25/06/2014). Grifos nossos.

RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
PRISÃO PREVENTIVA.  TESE DE EXCESSO DE
PRAZO  NA  FORMAÇÃO  DA  CULPA.
SUPERVENIÊNCIA  DE  SENTENÇA  DE
PRONÚNCIA. SÚMULA Nº 21/STJ. PERDA DO
OBJETO.  Recurso  prejudicado.  (STJ;  RHC
45.669;  Proc.  2014/0043599-2;  DF;  Sexta
Turma;  Rel.  Min.  Sebastião  Reis  Júnior;  DJE
20/06/2014). Grifos nossos.

Nesse  mesmo  sentido,  vem  decidindo  esta  Câmara
Criminal:

PENAL E  PROCESSUAL PENAL.  Habeas  corpus.
Crime contra a vida. Alegação de irregularidades
no inquérito policial e excesso de prazo para a
conclusão  do  procedimento  inquiritorial.
Superação. Decisão de pronúncia prolatada.
Analise  da  autoria.  Habeas  corpus.  Meio
inidôneo.  Ordem  prejudicada  pelos  primeiro  e
segundo  fundamentos  e  não  conhecida  pelo
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terceiro.  O  habeas  corpus  não  é  meio  idôneo
para  se  proceder  a  análise  de  provas  e  fatos
ocorridos  no  processo,  a  menos  que  tais
circunstâncias  possam  ser  aferíveis  de  plano.
Ordem  denegada.  (TJPB;  HC  2007020-
29.2014.815.0000;  Câmara  Especializada
Criminal; Rel.  Des. Luiz Sílvio Ramalho Júnior;
DJPB 24/09/2014; Pág. 22). Grifos nossos.

PROCESSUAL  PENAL.  |TENTATIVA  DE
HOMICÍDIO.  ANÁLISE  DA  PARTICIPAÇÃO  DO
PACIENTE.  HC.  MEIO  INIDÔNEO.  DENEGAÇÃO
DO PEDIDO. EXCESSO DE PRAZO. TÉRMINO DA
INSTRUÇÃO  PROCESSUAL.  PROCESSO
CONCLUSO PARA JULGAMENTO. APLICAÇÃO DA
SÚMULA  Nº  21  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE
JUSTIÇA.  ORDEM  PREJUDICADA.  O  habeas
corpus  não  é  o  meio  processual  idôneo  para
proceder  a  análise,  de  forma  profunda,  de
provas e a culpabilidade do paciente encartadas
no acervo processual.  Encerrada a formação
da culpa, com a publicação da sentença de
pronúncia, não há que se falar em excesso
de prazo para formação da culpa, a teor do
disposto  na  Súmula  nº  21  do  STJ. (TJPB;
Rec.  2003087-48.2013.815.0000;  Câmara
Especializada  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio
Ramalho  Júnior;  DJPB  30/04/2014;  Pág.  19).
Grifos nossos.

Diante ao exposto, em harmonia com o parecer da douta
Procuradoria de Justiça, julgo prejudicado o pedido.

É como voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal,
dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores  Desembargadores  Carlos
Martins Beltrão Filho, relator, e Arnóbio Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Roseno Neto, Procurador de Justiça
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Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, em 02 de outubro de 2014.

João Pessoa, 03 de outubro de 2014.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
           Relator
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